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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. ÂMBITO DO TRABALHO 

 

Na sequência do convite por ajuste directo efectuado pela ERC – Entidade Reguladora para a 

Comunicação Social, do respectivo caderno de encargos bem como do Contrato de Prestação de 

Serviços celebrado em 1 de Junho de 2010, apresentamos o presente Relatório de Auditoria. 

 

O presente Relatório tem por objectivo apresentar as conclusões obtidas relativamente à 

auditoria externa relativa ao ano de 1993, efectuada à entidade concessionária do serviço público 

de televisão, para apuramento do cumprimento das obrigações impostas pelo Contrato de 

Concessão à data em vigor entre o Estado português e a Rádio e Televisão de Portugal, SGPS, 

SA.. Nesse sentido, o presente trabalho incidirá na apreciação e fiscalização entre as missões de 

serviço público de televisão prestadas ou a prestar e o pagamento do respectivo custo efectivo e 

real. 

 

Chamamos a atenção para o facto de a presente auditoria ter incidido sobre os anos de 1992 a 

1997, sendo que será apresentado um relatório por cada ano auditado e um relatório síntese final 

com as respectivas conclusões extraídas. 
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1.2. CONTRATO DE CONCESSÃO 

 

Em 17 de Março de 1993 foi celebrado entre o Estado português e a Radiotelevisão Portuguesa, 

S.A., o Contrato de Concessão do Serviço Público de Televisão (ANEXO 1 – CCSPT, de 

17/03/1993) que teve por objectivo dar cumprimento às pretensões já manifestadas na Lei n.º 

21/92 de 14 de Agosto (que transformou a Radiotelevisão Portuguesa, E.P. em sociedade 

anónima), designadamente no art. 4º, n.º 1 “os termos da concessão do serviço público de 

televisão, na qual agora sucede a RTP, S.A., serão definidos no contrato de concessão a celebrar 

com o Estado”. 

Este contrato visa regular os termos pelos quais a Concessionária, neste caso a RTP, prestará o 

serviço público de televisão. 

 

Na génese do referido contrato reside o facto de terem que ser estabelecidos direitos e obrigações 

a cumprir por ambas as partes na prossecução do objectivo principal, o dever do Estado de 

garantir os meios necessários e adequados à prestação do Serviço Público de Televisão, 

imperativo que consta de norma com a dignitude de preceito constitucional. 

 

Com base naquele pressuposto, a RTP é a responsável pela concessão do Serviço Público de 

Televisão, a qual abrangia, no ano de 1993 a difusão pelas redes de cobertura geral que integram 

as frequências correspondentes às emissões do Canal 1, TV2, RTP Açores, RTP Madeira, RTP 

Internacional, difusão do Canal 1 e TV2 nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e a 

regionalização da informação através da actividade das Delegações Nacionais. 

 

O Contrato de Concessão celebrado em 17 de Março de 1993 produziu efeitos a partir da data da 

sua assinatura, encontrando-se em vigor até então a Lei n.º 58/90, de 7 de Setembro. 

 

Do corpo do referido contrato podem extrair-se os direitos e obrigações cometidos à 

Concessionária e ao Estado.  

 

No que respeita aos direitos da Concessionária destaca-se o recebimento da compensação 

financeira por parte do Estado a qual reveste a forma de Indemnização Compensatória e se 
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destina a pagar o custo real das obrigações de serviço público suportado pela Concessionária. 

Conforme referido no Contrato de Concessão, entende-se como custo real das obrigações de 

serviço público, os custos apurados anualmente com base em princípios e regras de imputação de 

custos da contabilidade analítica sujeitos à aprovação da Inspecção Geral de Finanças. 

Deste modo, a indemnização compensatória deverá ser calculada com base nas seguintes 

rubricas: 

 

− Diferencial de Cobertura; 

− Défice de Exploração nas Regiões Autónomas; 

− Défice de Exploração do Arquivo Audiovisual; 

− Custo de Exploração da RTP Internacional; 

− Custo de Funcionamento da estrutura ligada à cooperação com os Países Africanos de 

Língua Oficial Portuguesa (PALOP); 

− Custo da Cedência do Tempo de Emissão para Utilização do Direito de Antena e para as 

Confissões Religiosas; 

− Custo das Delegações e Correspondentes; 

− Custo da Fundação do Teatro S. Carlos. 

 

São ainda consideradas como serviço público as prestações de serviços efectuadas pela 

Concessionária, que se enquadrem e realizem no âmbito de protocolos estabelecidos entre 

determinados órgãos da Administração Pública e a RTP, designando-se de Serviços específicos. 

 

No tocante às obrigações, a RTP deverá submeter antecipadamente à aprovação do Ministro das 

Finanças e do membro do Governo responsável pela área da Comunicação Social (até ao dia 30 

de Junho do ano anterior) o Plano de Actividades e Orçamento do Serviço Público (PAOSP), 

acompanhado do Parecer do Conselho Fiscal e do Conselho de Opinião. 

 

O PAOSP deverá reflectir um elevado grau de eficiência de gestão no que respeita à prestação de 

serviço público, incorporando progressivamente ganhos de produtividade. 
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Os montantes relativos à Indemnização Compensatória serão colocados à disposição da RTP, 

pela Direcção Geral do Tesouro, com base em pedido devidamente fundamentado e 

acompanhado de Parecer do Conselho Fiscal da empresa.  

 

No 1º trimestre de cada ano, a RTP terá que submeter ao Ministro das Finanças e ao membro do 

Governo responsável pela área da Comunicação Social, um Relatório sobre o Cumprimento das 

Obrigações de Serviço Público de Televisão (devidamente acompanhado de Parecer do Conselho 

Fiscal), o qual para além do cálculo exacto da indemnização compensatória deverá prestar 

informação sobre o cumprimento das obrigações que se lhe estão cometidas no âmbito do 

presente contrato e da legislação em vigor. 

 

Ainda no campo das obrigações, a Concessionária do serviço público de televisão deverá cumprir 

com os seguintes pontos: 

− Contribuir, sob diversas formas, para o esclarecimento, formação e participação cívica e 

política da população, estimulando a criatividade e a formação de uma consciência crítica; 

− Assegurar a cobertura noticiosa dos principais acontecimentos nacionais e estrangeiros; 

− Contribuir para a informação, recreio e promoção educacional e cultural do público em 

geral no respeito pela identidade nacional e tendo em conta os diversos interesses, origens 

e idades; 

− Ceder tempo de emissão à Universidade Aberta; 

− Ceder tempo de emissão para a difusão das mensagens, comunicados e notas oficiosas, 

nos termos do artigo 24.º da Lei n.º 58/90; 

− Ceder tempo de emissão às confissões religiosas, nos termos do artigo 25.º da Lei n.º 

58/90, de 7 de Setembro; 

− Ceder tempo de emissão aos partidos políticos e às organizações sindicais, profissionais e 

representativas das actividades económicas titulares de direito de antena, nos termos do 

artigo 32.º da Lei n.º 58/90, de 7 de Setembro; 

− Ceder tempo de emissão para exercício dos direitos do Governo e dos partidos da 

oposição, previstos na Lei n.º 36/86, de 5 de Setembro, e no artigo 40.º da Lei n.º 58/90, 

de 7 de Setembro; 

− Ceder tempo de emissão à Administração Pública, com vista à divulgação de programas 

de interesse geral relativos à higiene, saúde e segurança pública ou outros semelhantes; 
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− Apoiar e promover o cinema e as demais formas de produção e expressão audiovisuais; 

− Promover a produção e emissão de programas educativos ou formativos, especialmente 

os dirigidos a crianças, jovens e minorias e deficientes auditivos; 

− Assegurar os meios necessários para o intercâmbio de programas e de informação com as 

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, bem como promover a produção e 

emissão de programas próprios, nomeadamente de índole regional; 

− Assegurar a cobertura directa, através de delegados ou correspondentes, dos principais 

acontecimentos ocorridos em Macau e no estrangeiro, designadamente nos países 

africanos de língua oficial portuguesa, no Brasil e na Comunidade Europeia; 

− Manter contactos e formas de intercâmbio com empresas que no espaço das 

Comunidades Europeias prestam serviço público de televisão, com vista à cooperação 

nos seus âmbitos de actividade e nomeadamente à produção conjunta de programas ou 

outras obras audiovisuais; 

− Assegurar a conformidade do exercício da actividade televisiva nas suas diversas 

componentes com as orientações definidas pelas instâncias internacionais competentes e, 

em particular, por aquelas cujas decisões são vinculativas para o Estado português; 

− Favorecer a promoção publicitária de livros, discos, videogramas, espectáculos culturais e 

cinema. 

 

De acordo com as disposições do contrato de concessão, não será atribuída qualquer 

indemnização compensatória suplementar caso os custos efectivamente despendidos se revelem 

superiores aos apresentados pela RTP no PAOSP, salvo quanto aos do ano de 1993, que por 

força da data de celebração do contrato serão ajustados em 1994, caso existam. 

 

No que respeita aos investimentos, o CCSPT refere apenas que o Estado poderá comparticipar 

nos investimentos a realizar, designadamente, em infra-estruturas necessárias ao funcionamento 

dos centros de produção e emissão das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e do 

Arquivo Audiovisual, bem como em investimentos relacionados com projectos de televisão 

avançada. Todavia, não existe qualquer referência no corpo do contrato à forma como os 

investimentos deverão ser comparticipados pelo Estado. 
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Em matéria de fiscalização e verificação do cumprimento do contrato verifica-se que com 

excepção do plano financeiro, cuja fiscalização estava atribuída à Inspecção Geral de Finanças, o 

restante é da competência do Ministro das Finanças e do membro do Governo responsável pela 

área da Comunicação Social. 

 

Por fim, e de acordo com a Cláusula 19ª do Contrato de Concessão, “… a apreciação e 

fiscalização da correspondência entre as missões de serviço público prestadas ou a prestar e o 

pagamento do respectivo custo efectivo e real será objecto, anualmente, de uma auditoria externa, 

a realizar por empresa especializada”. 
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1.3. BASES DE INFORMAÇÃO 

 

Como forma de suporte da análise efectuada ao cálculo do custo real do serviço público de 

televisão, utilizaram-se as seguintes fontes de informação: 

 

− Contrato de Concessão do Serviço Público de Televisão, celebrado em 17 de Março de 

1993; 

− Lei n.º 21/92, de 14 de Agosto (transformação da Radiotelevisão Portuguesa, EP em 

sociedade anónima); 

− Lei n.º 58/90, de 7 de Setembro (Lei da Televisão); 

− Relatório e Contas consolidadas; 

− Certificação Legal das Contas consolidadas; 

− Relatório e Parecer do Conselho Fiscal sobre as contas consolidadas; 

− Relatório e Parecer do Conselho Fiscal sobre as contas individuais; 

− Relatório sobre o Cumprimento das Obrigações do Serviço Público (RCOSP); 

− Relatório do Conselho Fiscal sobre o RCOSP; 

− Anuário da RTP. 

 

O facto de não ter sido possível obter elementos fundamentais ao aprofundamento dos testes 

substantivos e de conformidade, constituiu uma limitação ao âmbito e profundidade dos 

trabalhos, a qual foi parcialmente suprimida com recurso a procedimentos alternativos tidos por 

convenientes no decurso dos trabalhos. Os elementos que por diversos motivos não foi possível 

acedermos foram os seguintes: 

 

− Relatório referente ao primeiro semestre do ano, acompanhado do respectivo Parecer do 

Conselho Fiscal; 

− Relatório da Inspecção Geral de Finanças (IGF) sobre o Relatório sobre o Cumprimento 

das Obrigações do Serviço Público (RCOSP); 

− Critérios e métodos de imputação de custos, bem como o respectivo despacho / parecer 

da IGF; 
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− Dados do Marktest/Mediamonitor (Telereport); 

− Tabela de imputação aos objectos de custeio e respectiva chave; 

− Matriz com percentagens de imputação aos objectos de custeio por centro de custo e 

respectivo critério de imputação; 

− Relação das horas previstas por canal e por tipo de programa e relação do n.º de 

trabalhadores por Direcção que originaram a construção da matriz referida no ponto 

anterior; 

− Quaisquer normativos internos relativos a critérios objectivos na selecção de informação 

e definição de padrões de qualidade na programação; 

− Aprovação prévia pelo Ministro das Finanças e do membro do Governo responsável pela 

área da Comunicação Social, dos investimentos a realizar/realizados no ano. 

 

Relativamente ao ano de 1993, é de referir o facto de que, em virtude da celebração do Contrato 

de Concessão já no decorrer do ano de 1993, não existia a obrigatoriedade de elaboração do 

Plano de Actividades e Orçamento do Serviço Público, facto pelo qual a nossa análise se baseará 

apenas no Relatório sobre o Cumprimento das Obrigações do Serviço Público. 
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1.4. METODOLOGIA ADOPTADA 

 

No âmbito dos trabalhos que se pretendem desenvolver com vista à emissão de opinião acerca da 

correspondência entre as missões de serviço público de televisão prestadas ou a prestar e o 

pagamento do respectivo custo efectivo e real, desenvolveram-se os testes possíveis atentas as 

circunstâncias em que os serviços foram contratados e as informações que nos foram facultadas.  

 

Com efeito, dado o espaço de tempo decorrido entre o ano a que respeita a auditoria e o presente 

(17 anos, sensivelmente), grande parte da informação foi destruída, os sistemas informáticos em 

uso na altura foram descontinuados sem qualquer hipótese de acesso aos mesmos e até mesmo a 

equipa técnica da época se encontra renovada. Consequentemente, os nossos trabalhos recaíram, 

essencialmente, sobre o Relatório de Cumprimento das Obrigações do Serviço Público de 

Televisão e respectivo Parecer do Conselho Fiscal. O Relatório e Contas bem como os 

respectivos pareceres de auditoria apresentaram-se também como elementos fulcrais ao 

desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Deste modo, e atentas as circunstâncias acima referidas, a metodologia de trabalhos adoptada foi 

a seguinte: 

 

1) Análise do Relatório e Contas Consolidadas bem como os respectivos pareceres de 

auditoria (Certificação Legal das Contas e Relatório e Parecer do Conselho Fiscal); 

 

2) Análise do Relatório sobre o Cumprimento dos Obrigações do Serviço Público de 

Televisão: 

 

A. Na vertente qualitativa: com excepção de algumas alíneas da Cláusula 5ª do 

Contrato de Concessão, não se encontram estipuladas métricas ou objectivos 

mínimos de cumprimento das obrigações (gerais e específicas) a cumprir pela 

Concessionária, facto que constituiu uma limitação ao âmbito e profundidade dos 

trabalhos e que condiciona as conclusões pelo carácter de subjectividade 

implícito. Todavia, no que respeita aos conteúdos bem como alguns itens que 



 
PEDRO ROQUE 
Revisores Oficiais de Contas 

 

Pedro Roque SROC Unipessoal Lda 
Rua Mário Gomes Páscoa, 6 - C � 1600-824 LISBOA � PORTUGAL 
Tel.: +351 217 203 300 � Fax: +351 211 454 314 � mail@sroc125.com 

Capital Social: 15.000 € � Inscrita na Lista das SROC’s com o nº 125 � NIPC 503 253 316 

- 13 - 

estipulam valores / percentagens a atingir (mínimos ou máximos) foi efectuada a 

análise possível nas circunstâncias e extraídas as correspondentes conclusões; 

 

B. Na vertente quantitativa: conforme já foi referido anteriormente, a 

indisponibilidade de diversos documentos de apoio à elaboração do RCOSP não 

permitiu efectuar um análise mais profunda e detalhada do apuramento do custo 

real do serviço público. Todavia, se por um lado se verifica que todos os custos e 

proveitos da RTP assentam na premissa de que a sua actividade respeita, 

exclusivamente, a prestação de serviço público de televisão e se, por outro lado, a 

presente auditoria se baseou em Demonstrações Financeiras auditadas quer pelo 

Revisor Oficial de Contas da Empresa, quer pelo Conselho Fiscal, não tendo 

transparecido dos respectivos relatórios factos que mereçam particular atenção 

para além dos descritos adiante, entendemos que os nossos trabalhos também 

revestem um grau de confiança inerente àquela realidade. 

Em termos genéricos, foi efectuada a análise global do cálculo da indemnização 

compensatória, evidenciando-se quaisquer discrepâncias registadas, de acordo 

com os itens definidos no CCSPT. 
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2. REVISÃO DOS DOCUMENTOS DE SUPORTE AO APURAMENTO DO CUSTO DO 

SERVIÇO PÚBLICO DE TELEVISÃO 

 

2.1. PLANO DE ACTIVIDADES E ORÇAMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO 

(PAOSP) 

 

 

 

(1) Na Cláusula 15ª do Contrato de Concessão do Serviço Público de Televisão assinado 

entre o Estado português e a RTP, S.A., em 17 de Março de 1993, refere que a RTP terá 

que entregar, até ao final do primeiro semestre, o Plano de Actividades e Orçamento 

relativo à Prestação do Serviço Público (PAOSP) do ano seguinte. Assim, o PAOSP 

referente ao exercício de 1993 teria que ser entregue até 30 de Junho de 1992. Contudo, 

dado o contrato ser datado de 17 de Março de 1993, torna impossível o cumprimento 

desta obrigação para o ano de 1993, pelo que a RTP, segundo o referido no Relatório 

sobre o Cumprimento das Obrigações do Serviço Público de Televisão, após a assinatura 

do CCSPT começou a trabalhar no modelo e apresentação do PAOSP para o ano de 

1994. 

 

  

Documento Data Limite Entrega Data Documento

 PAOSP (1) N/A N/A

 Parecer do Conselho Fiscal(1) N/A N/A

 Conselho Opinião (1) N/A N/A
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2.2. RELATÓRIO SOBRE O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO SERVIÇO 

PÚBLICO DE TELEVISÃO (RCOSP) 

 

O Relatório sobre o Cumprimento das Obrigações de Serviço Público (RCOSP) (ANEXO 2) foi 

elaborado de forma a dar cumprimento ao disposto na Cláusula 16ª do Contrato de Concessão 

do Serviço Público, assinado entre o Estado português e a RTP, S.A., em 17 de Março de 1993, 

que determina a entrega dos seguintes documentos: 

 

 

 

(1) No n.º 1 da Cláusula 16ª do CCSPT é referido que a RTP terá que apresentar no terceiro 

trimestre de cada ano um Relatório referente ao primeiro semestre do ano, acompanhado 

do respectivo Parecer do Conselho Fiscal. Contudo, tais documentos não nos foram 

facultados. Conforme referido no presente Relatório, o CCSPT foi celebrado a 17 de 

Março de 1993, pelo que este foi o primeiro ano, ainda que parcialmente, de aplicação do 

Contrato; 

 

(2) No n.º 1 da Cláusula anterior é referido que a RTP apresentará, no 1º trimestre de cada 

ano, ao Ministério das Finanças e ao membro responsável pela área da Comunicação 

Social, um Relatório respeitante ao ano anterior. Contudo, o referido documento que nos 

foi facultado não apresenta qualquer data, nem nos foi possível verificar a data de envio 

do mesmo; 

 

(3) De acordo com o disposto no n.º 2, da Cláusula anterior, a acompanhar o RCOSP terá 

que existir obrigatoriamente um Parecer do Conselho Fiscal. O documento que nos foi 

facultado está datado de 14 de Julho de 1994 (ANEXO 3), ou seja, 105 dias após o termo 

Documento Data Limite Data Documento

 Relatório 1º Semestre (1) 30-09-1993 -

 Parecer do Conselho Fiscal(1) 30-09-1993 -

 Relatório (2) 31-03-1994 -

 Parecer do Conselho Fiscal(3) 31-03-1994 14-07-1994
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do prazo de entrega do Relatório sobre o Cumprimento das Obrigações de Serviço 

Público. 

 

Em síntese, não existe evidência que tenha sido enviado um Relatório referente ao primeiro 

semestre do ano, não nos foi possível concluir sobre se a data de elaboração e envio do RCOSP 

foi cumprida e o Parecer do Conselho Fiscal apresenta uma data superior em 105 dias face à data 

limite para a sua entrega. No referido parecer é ainda mencionado o facto de que não foi dado 

cumprimento à data de emissão do RCOSP. 
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2.3. RELATÓRIO E CONTAS E CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS 

 

No ano de 1993, a Radiotelevisão Portuguesa, S.A. apresentou contas consolidadas do Grupo 

RTP, as quais abrangiam, para além da empresa-mãe – RTP – as seguintes empresas:  

− RTC – Radiotelevisão Comercial, Lda 

− TV-GUIA Editora, Lda  

− LPE – Lisboa, Publicidade e Espectáculos, Lda 

− EUROVÍDEO – Publicidade e Vídeo, Lda 

− EDIPIM – Editores e Produtores de Musicais, Lda 

− EDIPIM TV – Produtores Independentes de Programas de Televisão, Lda 

 

Os principais indicadores que se podem extrair do Relatório e Contas consolidadas, incluindo os 

dados comparativos do ano de 1992, são os seguintes: 

 

 

 

(em contos)

1993 1992

Activo Líquido Total 41.747.865 46.368.481

Capital Próprio 1.589.088 12.989.650

Passivo Total 40.126.663 33.319.998

Activo Imobilizado Líquido 14.134.015 14.215.934

Activo Circulante 25.812.165 30.642.970

Dívidas a Terceiros 32.324.900 25.919.342

Provisões para pensões 1.430.977 822.007

Proveitos Operacionais 39.961.572 46.695.734

Custos Operacionais 49.054.612 49.127.368

Resultados Operacionais -9.093.040 -2.431.634

Resultados Líquidos -8.088.341 -3.847.553

I
n
d
i
c
a
d
o
r
e
s

Anos
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A missão de serviço público cometida à RTP implica uma enorme preocupação com as novas 

tecnologias, bem como a pesquisa e desenvolvimento das suas aplicações à produção de 

programas televisivos. 

 

Em 1993, a RTP destaca como factor fundamental o valor de Investimentos efectuados ao nível 

da iniciação das emissões em som estereofónico nos dois canais, instalação de um sistema de 

microcobertura na cidade de Lisboa bem como uma nova unidade de grafismo electrónica, 

investimentos que atingiram o montante de 2,1 milhões de contos. 

 

O resultado líquido negativo consolidado cifrou-se em 8.088.341 contos em 1993, fruto de uma 

diminuição de proveitos da empresa-mãe em resultado das condições de exploração sentidas, 

conforme referido no Relatório de Gestão.  

 

Um dos factos relevantes ocorridos no ano, a nível financeiro, foi o facto de ter sido reforçada a 

provisão para complemento de pensões de reforma, no valor de 608.970 contos, o que somado 

ao valor já existente anteriormente perfaz a quantia de 1.430.977 contos, em 31 de Dezembro de 

1993. 

 

No que respeita aos capitais próprios, verifica-se que no final do exercício aquela rubrica é 

positiva em cerca de 1,5 milhões de contos contra cerca de 13 milhões de contos em 1992, o que 

reforça o apontamento feito pelo Conselho de Administração relativamente à degradação dos 

capitais próprios do Grupo. 

 

 

Uma vez que os trabalhos efectuados incidiram sobre Demonstrações Financeiras auditadas pelo 

Revisor Oficial de Contas e objecto de verificação pelo Conselho Fiscal, apurámos à partida 

alguns factos que poderiam ter influenciado a Demonstração dos Resultados e, 

consequentemente, o apuramento da Indemnização Compensatória. 

 

Deste modo, evidenciamos de seguida as reservas e/ou notas incluídas na Certificação Legal das 

Contas, as quais poderiam indiciar eventuais correcções ao cálculo da Indemnização 

Compensatória: 
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− No que respeita à valorização contabilística dos “Programas em curso de produção” e 

“Programas a exibir”, a RTP “… não inclui, aliás consistentemente com o exercício 

anterior e salvo ajustamentos que foram iniciados em 1991, no Centro de Produção de 

Lisboa, a totalidade dos custos internos correspondentes aos meios humanos e técnicos 

envolvidos. Por razões de ordem técnica, não nos foi possível estimar o impacto que o 

critério que abrange tais custos, produziria nas demonstrações financeiras do exercício”; 

 

− À data de 31 de Dezembro de 1993, a carteira de programas a exibir da RTP incluía um 

conjunto de programas com licença de exibição caducada e para os quais se verificava 

uma insuficiência de provisão estimada em 290.500 contos; 

 

− Em 31 de Dezembro de 1994, a responsabilidade com o Plano Complementar de 

Pensões ascendia a cerca de 5.789.727 contos, havendo uma cobertura de 3.763.987 

contos assegurada por provisões constituídas e por um seguro de grupo. No que respeita 

à diferença, no montante de 2.025.740 contos, verificou-se que se encontra definida num 

plano de cobertura cuja meta de realização temporal alcança o ano de 2000 o que implica 

a não conformidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal; 

 

− A RTP celebrou acordos com alguns trabalhadores no sentido da rescisão voluntária de 

60 contratos de trabalho, atribuindo uma indemnização que em termos globais se cifrou 

em 749.783 contos, dos quais 723.917 contos foram relevados em resultados transitados, 

o que implicou a não conformidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites 

em Portugal; 

 

− Foi deliberado pelo accionista Estado, na Assembleia Geral de 8 de Julho de 1993, um 

aumento de capital da RTP no montante de 5,4 milhões de contos. Verificou-se que, 

embora não tivesse sido celebrada a correspondente escritura pública, foi efectuado o 

registo contabilístico daquele facto, atendendo ao princípio contabilístico da substância 

sob a forma. 
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3. ANÁLISE RELATIVA AO APURAMENTO DOS RESULTADOS DO SERVIÇO 

PÚBLICO DE TELEVISÃO 

 

3.1. NA VERTENTE QUANTITATIVA - OBRIGAÇÕES DA PROGRAMAÇÃO NA 

VERTENTE DO CUMPRIMENTO DOS “TEMPOS E CONTEÚDOS DE EMISSÃO”  

 

Para além das obrigações de emissão da Concessionária e no que respeita em concreto à 

programação de serviço público constante do Contrato de Concessão, foi ainda tida em conta a 

Lei nº 58/90, de 7 de Setembro. 

 

Quanto aos elementos e fontes utilizadas para o apuramento dos resultados do serviço público de 

televisão no que respeita ao cumprimento dos “Conteúdos de Emissão”, foram compulsados os 

seguintes elementos: 

 
− Anuário RTP 1993; 

− Relatório Sobre o Cumprimento das Obrigações de Serviço Público – Ano de 1993. 

 

Através dos Mapas Resumo abaixo evidenciados, é possível constatar que a RTP cumpriu, no 

essencial, com as obrigações de emissão reguladas no CCPST e na Lei nº 58/90 de 7 de 

Setembro, na vertente quantitativa, com especial enfoque às obrigações no cumprimento dos 

“Conteúdos de Emissão”:  
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CCSPT
Obrigações da Programação de Serviço 

Público
Cumpre 
(S/N/NA)

Referência

Alínea d) do ponto 1 da 
Cláusula 5ª

"Ceder tempo de emissão à Universidade Aberta,
nos termos do nº 3 do artigo 6º da Lei nº 58/90"

Sim Nota 1

Alínea e) do ponto 1 da 
Cláusula 5ª

"Ceder tempo de emissão para a difusão das
mensagens, dos comunicados e das notas
oficiosas, nos termos do artigo 24º da Lei º
58/90"

Sim Quadro 1

Alínea f) do ponto 1 da 
Cláusula 5ª

"Ceder tempo de emissão às confissões religiosas,
nos termos do artigo 25º da Lei nº 58/90"

Sim
Quadro 1 e       
Nota 2

Alínea g) do ponto 1 da 
Cláusula 5ª

"Ceder tempo de emissão aos partidos políticos e
às organizações sindicais, profissionais e
representativas das actividades económicas
titulares de direito de antena, nos termos do
artigo 32º da Lei nº 58/90"

Sim
Quadro 1 e       
Nota 2

Alínea h) do ponto 1 da 
Cláusula 5ª

"Ceder tempo de emissão para exercício dos
direitos do Governo e dos partidos da Oposição,
nos termos do artigo 40º da Lei nº 58/90"

Sim
Quadro 1 e       
Nota 2

Alínea i) do ponto 1 da 
Cláusula 5ª

"Ceder tempo de emissão à Administração
Pública com vista à divugação de programas de
interesse geral relativos à higiene, à saúde e à
segurança pública ou outros semelhantes"

Sim Quadro 1

Alínea j) do ponto 1 da 
Cláusula 5ª

"Apoiar e promover o cinema e as demais formas
de produção e expressão audiovisuais, desde que
destinadas a transmissão televisiva"

Sim Quadro 2

Alínea l) do ponto 1 da 
Cláusula 5ª

"Promover a produção e emissão de programas
educativos ou formativos, especialmente os
dirigidos a crianças, jovens, minorias e deficientes
auditivos"

Sim Quadro 3

Alínea m) do ponto 1 da 
Cláusula 5ª

"Assegurar os meios necessários para o
intercâmbio de programas e de informação com
as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira,
bem como promover a produção e emissão de
programas próprios, nomeadamente de índole
regional"

Sim Nota 3

MAPA RESUMO 1 - CUMPRIMENTO DOS “CONTEÚDOS DE EMISSÃO” 

S-Sim; N-Não; NA-Não Aplicável
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NOTA 1: 
 

Dando cumprimento ao disposto no n.º 3 do artigo 6.º da Lei nº 58/90, verificámos com base na 

consulta dos elementos disponibilizados pela RTP, que esta entidade cumpriu com o estipulado 

na legislação no que respeita à cedência de tempos de emissão através da TV2 para a difusão de 

cursos de ensino à distância. Como tal, apurou-se através do acesso às diferentes peças 

enunciadas no presente relatório, que foram cedidas cerca de 120 horas. Consideramos que o 

principal objectivo para efeitos da promoção educacional, o qual estabelece que o serviço público 

de televisão crie condições preferenciais na cedência de tempo de emissão à Universidade Aberta, 

foi atingido. Realça-se ainda o facto de não nos ter sido disponibilizado, em tempo útil, a 

renovação do protocolo celebrado àquela época com a Universidade Aberta. 

 

 

 

 

 

Lei nº 58/90
Obrigações da Programação de Serviço 

Público
Cumpre 
(S/N/NA)

Referência

Artigo 21º (Produção 
independente)

"Os operadores de televisão devem reservar,
sempre que possível, pelo menos 10% do tempo
de emissão global, com exclusão dos tempos
consagrados aos noticiários, manifestações
desportivas, concursos e publicidade ou serviço
de teletexto, para a difusão de obras europeias
provenientes de produtores independentes dos
organismos de televisão, preferencialmente
produzidas há menos de cinco anos"

N/A Nota 4

Artigo 22º (Serviços 
Noticiosos)

"As entidades que exercem a actividade de
televisão devem apresentar, durante os períodos
de emissão, serviços noticiosos regulares,
assegurados por jornalistas profissionais"

Sim Nota 5

Artigo 28º (Percentagem da 
publicidade)

… "O tempo de emissão consagrado às
mensagens publicitárias, no interior de um dado
feriado de uma hora, não pode exceder 20%." …

N/A Nota 6

MAPA RESUMO 2 - CUMPRIMENTO DOS “CONTEÚDOS DE EMISSÃO” 

S-Sim; N-Não; NA-Não Aplicável
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QUADRO 1: 

 

Géneros Horas

Mensagens, Comunicados e Notas Oficiosas 0,10

Confissões Religiosas 55,00

Partidos Políticos e Organizações Sindicais e 
Profissionais

6,70

Governo e oposição -

Divulgação Institucional 33,40

Total Cedência de Emissão - Canal 1 95,20

Géneros Horas

Mensagens, Comunicados e Notas Oficiosas -

Confissões Religiosas 56,00

Partidos Políticos e Organizações Sindicais e 
Profissionais

0,01

Governo e oposição -

Divulgação Institucional 26,00

Total Cedência de Emissão - TV 2 82,01

Géneros Horas

Mensagens, Comunicados e Notas Oficiosas 0,10

Confissões Religiosas 111,00

Partidos Políticos e Organizações Sindicais e 
Profissionais

6,71

Governo e oposição -

Divulgação Institucional 59,40

Total Cedência de Emissão 177,21

Programação Exibida - Canal 1

Programação Exibida - TV2

QUADRO 1

Programação Exibida - Total
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NOTA 2: 
 

Relativamente às alíneas f), g) e h) do ponto 1 da cláusula 5ª do CCSPT, importa referir que 

apesar de não nos ter sido possível confirmar a exactidão dos limites enunciados nas referidas 

alíneas, consideramos que no essencial foram cumpridos os objectivos a que essas alíneas se 

propõem, isto é, a cedência de tempos de emissão àquelas entidades mencionadas no quadro 1.  

 

 

QUADRO 2: 
 

A RTP, no âmbito da referida cláusula, apoiou o cinema através da comparticipação em 

produções cinematográficas, nomeadamente nos filmes enunciados no seguinte quadro: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Filme Realizador

Três Irmãos Teresa Villaverde Cabral

Ilheu da Contenda Leão Lopes

A Linha do Horizonte Fernando Lopes

Aqui na Terra João Botelho

Rosa Negra Margarida Gil

Setembro uma Ternura Confusa António Cunha Telles

Passagem por Lisboa Eduardo Geada

QUADRO 2
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QUADRO 3: 
 
Foram emitidos programas educativos e formativos, especialmente dirigidos às crianças, jovens, 

minorias e deficientes auditivos. 

 

    

Géneros Horas

Informação não Diária 66,80

Informação Desportiva 2,70

Documentais 248,90

Artes e Musicais -

Ficção (Teatro) 0,90

Recreativos e Musica Ligeira 51,80

Infantis e Juvenis 298,10

Institucionais 13,70

Total Programação Exibida -  Canal 1 682,90

Géneros Horas

Informação não Diária 129,80

Informação Desportiva 240,30

Documentais 558,20

Artes e Musicais 119,00

Ficção (Teatro) 38,20

Recreativos e Musica Ligeira 209,40

Infantis e Juvenis 125,20

Institucionais 57,80

Total Programação Exibida -  TV2 1.477,90

QUADRO 3

Programação Exibida - Canal 1

Programação Exibida - TV2
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NOTA 3: 
 

Foi emitido pela RTP - Madeira um total de 5.775 horas, das quais 458 são de produção própria. 

Quanto à RTP - Açores, foram emitidas um total de 5.785 horas, das quais 724 são de produção 

própria. 

As regiões autónomas da Madeira e Açores possuem centros de produção cujo funcionamento 

assegura a produção e a emissão de programas próprios, inclusive os de carácter regional. As 

emissões locais incluem ainda programação enviada do continente que integraram as do Canal 1 e 

da TV2.  

 

 

NOTA 4: 
 

Uma vez que não existem elementos detalhados (por dia, hora e/ou canal) relativos aos géneros 

mencionados no presente artigo 21º, tempos consagrados aos noticiários, manifestações 

desportivas, concursos e publicidade, quer sejam da Marktest/Mediamonitor ou da própria RTP, 

relativos ao ano de 1993, não nos foi possível aferir acerca do cumprimento das disposições 

legais relativo ao mencionado naquele artigo. Contudo, da análise global efectuada ao ano de 

1993, constatou-se que foram emitidas, em conjunto pelo Canal 1 e TV2, um total de 

programação que ascendeu a 12.905 horas, das quais 6.117 respeitaram à Produção Nacional e 

Géneros Horas

Informação não Diária 196,60

Informação Desportiva 243,00

Documentais 807,10

Artes e Musicais 119,00

Ficção (Teatro) 39,10

Recreativos e Musica Ligeira 261,20

Infantis e Juvenis 423,30

Institucionais 71,50

Total Programação Exibida 2.160,80

Programação Exibida - Total
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cerca de 6.788 horas à Produção Estrangeira. Como se pode verificar, a emissão de programação 

oriunda de produção estrangeira atingiu um total de 53%, valor este que se situa bem acima do 

valor mínimo imposto pela legislação (Lei 58/90, de 7 de Setembro).  

 

 

NOTA 5: 
 

Verificámos, com base nas diversas peças disponibilizadas pela RTP, que a mesma cumpriu, no 

essencial, com a obrigação de emissão regulada na Lei n.º 58/90, de 7 de Setembro, 

nomeadamente no que respeita aos serviços noticiosos. 

 

 

NOTA 6: 
 

Uma vez que não existem elementos detalhados (por dia, hora e/ou canal) relativos a publicidade 

transmitida quer sejam da Marktest/Mediamonitor ou da própria RTP, relativos ao ano de 1993, 

não nos foi possível aferir acerca do cumprimento das disposições legais relativo à percentagem e 

inserção de publicidade. Todavia, da análise global que foi possível efectuar ao ano de 1993, 

verificámos que o tempo total de programação do Canal 1 foi de 6.786 horas e as transmissões de 

publicidade foram de 326 horas. Deste modo, e tendo em conta uma análise simplista, mas a 

possível dadas as circunstâncias, apura-se que a transmissão global de publicidade se situa nos 

4,8%, o que se posiciona abaixo dos limites máximos impostos pela legislação (Lei 58/90, de 7 de 

Setembro, art. 28º). 
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3.2. NA VERTENTE QUANTITATIVA GLOBAL, CÁLCULO DA 

INDEMNIZAÇÃO COMPENSATÓRIA 

 

Os valores respeitantes à Indemnização Compensatória, Serviços Específicos e Investimentos 

solicitados pela RTP, no âmbito das Cláusulas 12ª, 13ª e 14ª do CCSPT, respectivamente, no 

RCOSP foram os seguintes: 

 

 

 

 

No quadro seguinte apresentamos o detalhe da Indemnização Compensatória constante no 

RCOSP: 

 

 

 

 

 

(em contos)

Componente RCOSP
Indemnizações Compensatórias 7.959.987
Serviços Específicos 3.517.858
Investimentos 99.995

Total 11.577.840

(em contos)

Indemnizações Compensatórias RCOSP
Diferencial de Cobertura 1.312.797
Défice de Exploração das Regiões Autónomas 3.486.046
Défice de Exploração do Arquivo Audiovisual 241.555
Custo de Exploração da RTP Internacional 1.517.407
Custo de Funcionamento da Estrutura ligada à 
Cooperação

128.392

Custo da Cedência do Tempo de Emissão para Direitos 
de Antena e Confissões Religiosas

350.626

Custo das Delegações e Correspondentes 658.164
Custo da Fundação do Teatro S. Carlos 50.000
Projectos Cinematográficos apoiados em 1993 215.000

Total 7.959.987
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O valor do Diferencial de Cobertura, de acordo com o n.º 1 da Cláusula 12ª do CCSPT, resulta 

da diferença entre os custos que a RTP terá que suportar para a difusão do sinal televisivo e os 

custos para o mesmo efeito suportados pelo maior operador privado, apenas no território 

nacional, que utilize a mesma entidade difusora, tendo em conta o número de horas de emissão. 

O valor indicado no RCOSP é o seguinte: 

 

 

 

Chamamos a atenção para o facto de a RTP estar a indicar como número de horas de emissão do 

Canal 1 cerca 6.838 horas. Contudo, no ponto 2 – Obrigações Gerais do RCOSP é indicado o 

número de horas de emissão do Canal 1 como sendo 6.786 horas. 

 

Mantendo os restantes dados indicados pela RTP, actualizando apenas o número de horas de 

emissão, o valor do Diferencial de Cobertura diminui cerca de 65 contos: 

 

(em contos)

Canal 1 - Custos de Cobertura Valor
Componente fixa 1.909.664

Custo hora (1) 26,216
N.º de horas de Emissão (2) 6.838
Valor Total (1) x (2) 179.253

Total 2.088.917

(em contos)

SIC - Previsão dos custos de Cobertura Valor
Componente fixa 605.203

Custo hora (1) 24,997
N.º de horas previstas (2) 6.838
Valor Total (1) x (2) 170.917

Total 776.120

Diferença 1.312.797
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(em contos)

Canal 1 - Custos de Cobertura Valor
Componente fixa 1.909.664

Custo hora (1) 26,216
N.º de horas de Emissão (2) 6.786
Valor Total (1) x (2) 177.902

Total 2.087.566

(em contos)

SIC - Previsão dos custos de Cobertura Valor
Componente fixa 605.203

Custo hora (1) 24,997
N.º de horas previstas (2) 6.786
Valor Total (1) x (2) 169.630

Total 774.833

Diferença 1.312.732
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Relativamente ao défice de exploração das Regiões Autónomas os valores apresentados no 

RCOSP foram os seguintes: 

 

 

 

No cálculo do défice de exploração das Regiões Autónomas verificou-se que para os Encargos 

Directos e Encargos Repercutidos foram actualizados os valores de 1992 com uma taxa de 

inflação anual de 6,5% para 1993, sendo imputados 80% dos custos finais, conforme o disposto 

no ponto 2 da Cláusula 12ª do CCSPT. Os  valores de 1992 resultam do seguinte: 

(em contos)

Rubrica Açores Madeira
Proveitos 289.990 288.353

Publicidade 279.515 288.185
Outros Proveitos 10.475 168

Custos 2.181.636 1.844.098
Encargos Directos 966.768 719.612

Encargos c/ produção própria 174.167 122.986
61 - CMVMC 11.143 8.535
62 - FSE 242.995 132.695
63 - Impostos 83 66
64 - Custos c/ Pessoal 533.867 447.922
65 - Outros Custos Operacionais 4.324 4.685
69 - Custos e Perdas Extraordinários 189 2.723

Encargos Repercutidos 1.214.868 1.124.486
Encargos c/ programas 895.236 876.553
Provisões 42.548 33.004
Encargos com estrutura central 277.084 214.929

Sub-Total 2.181.636 1.844.098
80% Sub Total - A 1.745.308 1.475.278

Outros Custos
Satélite Regiões Autónomas 203.691 163.152
TDP 315.931 151.005
Transporte de Bobines 4.920 5.104

Sub Total - B 524.542 319.261

Total (A+ B) 2.269.850 1.794.539

Resultado de Exploração -1.979.860 -1.506.186

Défice de Exploração das Regiões Autónomas
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− Os Encargos Directos tiveram por base os valores reais de 1992; 

− Os custos com Encargos com Programas para 1992 resultam de uma ponderação de 25% 

dos custos do Continente multiplicados pela respectiva percentagem em Horas de 

Emissão de cada uma das Regiões Autónomas; 

− Para apurar o valor das provisões foi repartida a estrutura de pessoal a 31 de Dezembro 

de 1992, representando os Açores e a Madeira 4,7% e 3,7%, respectivamente, do valor 

total; 

− Para o valor dos encargos com a estrutura central utilizaram-se as taxas anteriormente 

referidas relativas à estrutura de pessoal, sobre o total dos valores do Conselho de 

Administração, Finanças, Secretaria Geral e Jurídicos. 

 

Os outros custos resultaram do seguinte: 

− O valor do satélite das Regiões Autónomas resulta do valor real 1993, acrescido do valor 

respeitante aos circuitos de transporte de sinal de vídeo e áudio; 

− Os custos da TDP resultam da soma da componente fixa, adicionada da relação entre o 

custo/hora pelo número de horas de emissão de 1993; 

− O custo de transporte das bobines resulta do valor real de 1993. 

 

O valor dos Proveitos corresponde aos reais de 1993. 

 

Chamamos a atenção para o facto de, para o cálculo do défice de exploração das Regiões 

Autónomas, a RTP estar a incluir, nos denominados Encargos Repercutidos as rubricas Encargos 

com Programas e Encargos com a Estrutura Central que, por exemplo no ano de 1995, a IGF 

entendeu não considerar para o cálculo do défice das Regiões Autónomas. 

 

Caso estas rubricas não constassem para o cálculo do défice de exploração das Regiões 

Autónomas, teríamos os seguintes valores de Indemnização Compensatória: 
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O Défice de Exploração das Regiões Autónomas diminuía cerca 1.811.040 contos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

(em contos)

Rubrica Açores Madeira
Proveitos 289.990 288.353

Publicidade 279.515 288.185
Outros Proveitos 10.475 168

Custos 1.331.995 921.354
Encargos c/ produção própria 174.167 122.986
61 - CMVMC 11.143 8.535
62 - FSE 242.995 132.695
63 - Impostos 83 66
64 - Custos c/ Pessoal 533.867 447.922
65 - Outros Custos Operacionais 4.324 4.685
67 - Provisões 42.548 33.004
69 - Custos e Perdas Extraordinários 189 2.723

Sub-Total 1.009.316 752.616
80% Sub Total - A 807.453 602.093

Outros Custos
Satélite Regiões Autónomas 203.691 163.152
TDP 315.931 151.005
Transporte de Bobines 4.920 5.104

Sub Total - B 524.542 319.261

Total (A+ B) 1.331.995 921.354

Resultado de Exploração -1.042.005 -633.001

Défice de Exploração das Regiões Autónomas
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No que se refere ao défice de exploração do Arquivo Audiovisual, calculado de acordo com o n.º 

3 da Cláusula 12ª do CCSPT, temos: 

 

 

 

Para o cálculo dos custos foram considerados os encargos directos, com as seguintes 

ponderações: 

− Departamento de arquivo e documentação – 68,2%; 

− Serviço de arquivo audiovisual – 100,0%; 

− Serviço de documentação e arquivo histórico – 20,0%; 

− Serviço de verificação e estatística – 60,0%; 

− Serviço de documentação e arquivo da RTP – Porto – 68,2%. 

 

A ponderação anterior teve por base a sua participação directa na manutenção e conservação do 

arquivo. 

 

As rubricas Fornecimentos e Serviços Externos e Custos com o Pessoal representam cerca de 

57,8% e 37,7% do total dos Custos. 

 

 

(em contos)

Rubrica RCOSP
Proveitos 219.986

Custos 461.541
61 - CMVMC 2.409
62 - FSE 266.565
63 - Impostos 0
64 - Custos c/ Pessoal 174.133
65 - Outros Custos Operacionais 97
66 - Amortizações 18.316
67 - Provisões 0
68 - Custos e Perdas Financeiros 7
69 - Custos e Perdas Extraordinários 14

Resultado de Exploração -241.555

Arquivo Audiovisual
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No que se refere ao défice de exploração da RTP Internacional, calculado de acordo com o n.º 4 

da Cláusula 12ª do CCSPT, temos: 

 

 

 

Os valores resultaram dos encargos directos com a estrutura, tendo por base uma emissão diária 

de 8 horas. 

 

As rubricas Fornecimentos e Serviços Externos e Custos com o Pessoal representam cerca de 

86,9% e 12,5% do total dos Custos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(em contos)

Rubrica RCOSP
Custos

61 - CMVMC 651
62 - FSE 1.318.269
63 - Impostos 0
64 - Custos c/ Pessoal 189.380
65 - Outros Custos Operacionais 256
66 - Amortizações 680
67 - Provisões 0
68 - Custos e Perdas Financeiros 50
69 - Custos e Perdas Extraordinários 8.121

Resultado de Exploração -1.517.407

RTP Internacional
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O Custo de Funcionamento da Estrutura Ligada à Cooperação, calculado de acordo com o 

disposto no n.º 5 do CCSPT, totaliza cerca de 128.392 contos repartido da seguinte forma: 

 

 

 

No Resultado apresentado está incluído, não só o custo de funcionamento do Departamento de 

Cooperação e Intercâmbio, bem como os custos respeitante aos delegados da RTP nos 

PALOP’s. 

 

 

No que se refere ao custo de cedência do Tempo de Emissão para Direito de Antena e 

Confissões Religiosas, no valor de 350.626 contos, teve por base o disposto no n.º 6 da Cláusula 

12ª do CCSPT, ou seja, multiplicando o tempo de utilização, em cada horário, pelo valor médio 

anual das receitas. O valor de cada hora foi fornecido pela RTC, referente aos valores de 1993, 

tendo sido descontado 27,0% desse valor respeitante a descontos comerciais. 

 

 

 

 

(em contos)

Rubrica RCOSP
Proveitos 0

Custos 128.392
61 - CMVMC 368
62 - FSE 28.294
63 - Impostos 20
64 - Custos c/ Pessoal 97.430
65 - Outros Custos Operacionais 0
66 - Amortizações 2.062
67 - Provisões 0
68 - Custos e Perdas Financeiros 192
69 - Custos e Perdas Extraordinários 26

Resultado de Exploração -128.392

Cooperação



 
PEDRO ROQUE 
Revisores Oficiais de Contas 

 

Pedro Roque SROC Unipessoal Lda 
Rua Mário Gomes Páscoa, 6 - C � 1600-824 LISBOA � PORTUGAL 
Tel.: +351 217 203 300 � Fax: +351 211 454 314 � mail@sroc125.com 

Capital Social: 15.000 € � Inscrita na Lista das SROC’s com o nº 125 � NIPC 503 253 316 

- 37 - 

O Custo das Delegações e Correspondentes foi calculado de acordo com o disposto no n.º 7 da 

Cláusula 12ª do CCSPT, sendo o valor do imputado no RCOSP o seguinte: 

 

 

 

 

Relativamente às Delegações, verificámos que as de Bruxelas e de Luanda são as que apresentam 

um valor mais elevado, representado cerca de 26,7% e 25,3%, respectivamente, no total do Custo 

das Delegações. 

 

No que respeita aos Correspondentes, os que tem maior peso para o total, são os de Espanha e 

de Nova Iorque, representando cerca de 31,1% e 24,6% do total do Custo dos Correspondentes.  

 

 

(em contos)

Designação RCOSP
Delegação de Bruxelas 141.829
Delegação de Maputo 78.090
Delegação de Moscovo 77.253
Delegação de Luanda 134.383
Delegação de Washington 99.794

Total (1) 531.349

(em contos)

Designação RCOSP

Correspondente em Nova Iorque 31.206

Correspondente em Espanha 39.409
Correspondente no Brasil 13.193
Correspondente em França 11.278
Correspondente na Suíça 8.073
Correspondente na Alemanha 2.541
Outros Correspondentes 21.115

Total (2) 126.815

Total (1) + (2) 658.164

Delegações

Correspondentes
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O Custo da Fundação do Teatro de São Carlos foi no montante de 50.000 contos e corresponde 

a dotação anual, conforme o disposto no n.º 8 da Cláusula 12ª do CCSPT. 

 

O valor dos Projectos Cinematográficos apoiados em 1993 foi o seguinte: 

 

 

 

Na Cláusula 12ª do CCSPT, onde estão definidos os critérios de atribuição da Indemnização 

Compensatória, não consta nenhuma referência a Apoio de Projectos Cinematográficos.  

 

 

Chamamos a atenção para o facto de que, de acordo com o n.º 4 da Cláusula 15ª do CCSPT, não 

poderá ser atribuída qualquer Indemnização Compensatória suplementar nos casos em que os 

custos da prestação do serviço público venham a revelar-se superior aos constantes no PAOSP. 

No entanto, e conforme já referido no presente Relatório, dado este ser o primeiro ano em que, 

ainda que parcialmente, estava em vigor o CCSPT e dada a sua data de assinatura, não foi 

elaborado pela RTP o PAOSP, pelo que não nos é possível limitarmos o valor da cada rubrica ao 

valor do PAOSP. 

 

 

Na Cláusula 13ª do CCSPT refere que são ainda serviço público as prestações de serviços que 

resultem da lei ou do CCSPT ou que estejam no âmbito de protocolos de serviços estabelecidos 

ou a estabelecer entre Órgãos da Administração Pública e a RTP. O n.º 2 da referida Cláusula 

refere que os mesmos terão que ser objecto de aprovação pelo Ministério das Finanças e pelo 

(em contos)

Projectos Cinematográficos Valor
"Três Irmãos" de Teresa Villaverde Cabral 15.000
"Ilhéu da Contenda" de Leão Lopes 35.000
"A Linha do Horizonte" de Fernando Lopes 40.000
"Aqui na Terra" de João Botelho 40.000
"Rosa Negra" de Margarida Gil 25.000
"Setembro Uma Ternura Confusa" de António Cunha 
Teles

40.000

"Passagem por Lisboa" de Eduardo Geada 20.000
Total 215.000
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membro responsável pela Área da Comunicação Social. O valor imputado pela RTP no RCOSP 

foi o seguinte: 

 

 

 

Este montante teve por base os dados fornecidos pela RTC referentes a 1993, representando a 

diferença entre o valor que poderia ter sido facturado e o valor efectivamente facturado com o 

desconto concedido. 

 

 

O valor dos Investimentos imputados no RCOSP foi o seguinte: 

 

 

 

De acordo com a Cláusula 14ª do CCSPT, sob proposta da RTP, o Estado português poderá 

comparticipar nos investimentos realizados. Chamamos a atenção para o facto de o total de 

Investimentos indicado no ponto 4 – Quantificação das Cláusulas de Expressão Pecuniária do 

RCOSP ser no valor de 99.995 contos, ou seja, superior em cerca de 2.000 contos face ao valor 

detalhado por local de Investimento. 

 

 

  

(em contos)

Serviços Específicos RCOSP
Bonificações Publicitárias de Livros, Discos, 
Videogramas, Espectáculos Culturais e Cinema

3.517.858

Total 3.517.858

(em contos)

Investimentos RCOSP
RTP - Açores 95.010
Arquivo Audiovisual 2.985

Total 97.995
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4. CONCLUSÕES 

 

De acordo com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 21/93, de 27 de Março (D.R. I Série 

B), o valor de Indemnização Compensatória apurado para o ano de 1993 foi de 7.100.000 contos. 

 

Analisados os documentos disponíveis, nomeadamente os pareceres do Revisor Oficial de Contas 

e do Conselho Fiscal, nada chegou ao nosso conhecimento que nos leve a concluir que os 

documentos apresentados relativos à correspondência das missões de serviço público prestadas e 

o pagamento do seu custo efectivo e real, não estejam isentos de distorções materialmente 

relevantes que afectem a sua conformidade com a legislação em vigor naquela data. 

 

Com base nos trabalhos desenvolvidos e em virtude dos factos anteriormente referidos, fruto do 

desfasamento temporal existente entre o momento actual e aquele a que se reporta a auditoria, 

verificaram-se as seguintes situações que entendemos dever relatar: 

 

− Uma vez que o Contrato de Concessão apenas foi celebrado em 17 de Março de 1993, 

não existia obrigatoriedade de apresentação do PAOSP; 

 

− A RTP deveria ter apresentado no terceiro trimestre de 1993 um Relatório referente ao 

primeiro semestre do ano, acompanhado do respectivo Parecer do Conselho Fiscal. 

Contudo, tais documentos não nos foram facultados; 

 

− O Relatório sobre o Cumprimento das Obrigações de Serviço Público (RCOSP) não se 

encontra datado (Cláusula 16ª, n.º 1); 

 

− O Parecer do Conselho Fiscal sobre o RCOPS tem data de 14 de Julho de 1994, ou seja, 

apresenta um atraso de 105 dias face à data limite de entrega (Cláusula 16ª, n.º2). No 

referido parecer é mencionado que não foi dado cumprimento à data de emissão do 

RCOSP; 
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− Não se encontravam disponíveis para consulta os critérios e métodos de imputação de 

custos da contabilidade analítica que serviram de base ao cálculo da Indemnização 

Compensatória, bem como o respectivo despacho / parecer da IGF (Cláusula 12ª); 

 

− Não se encontravam disponíveis para consulta quaisquer aprovações prévias pelo 

Ministro das Finanças e pelo membro do Governo responsável pela área da Comunicação 

Social, dos investimentos a realizar/realizados no ano (Cláusula 14ª); 

 

− Verificámos que foi dado cumprimento ao estipulado na legislação no que respeita à 

cedência de tempos de emissão através da TV2 para a difusão de cursos de ensino à 

distância da Universidade Aberta (Lei nº 58/90, art. 6º, n.º 3); 

 

− Verificámos que a RTP cumpriu, no essencial, com as obrigações de emissão reguladas no 

CCPST, na vertente quantitativa, com especial enfoque às obrigações no cumprimento de 

“Conteúdos de Emissão” (Cláusula 5ª); 

 

− Uma vez que não existem elementos detalhados (por dia, hora e/ou canal) relativos a 

publicidade transmitida no ano de 1993, não nos foi possível aferir acerca do 

cumprimento das disposições legais relativo à percentagem e inserção de publicidade. 

Todavia, da análise global que foi possível efectuar ao ano de 1993, verificámos que o 

tempo total de programação do Canal 1 foi de 6.786 horas e as transmissões de 

publicidade foram de 326 horas. Deste modo, e tendo em conta uma análise simplista, 

mas a possível dadas as circunstâncias, apura-se que a transmissão global de publicidade 

se situa nos 4,8%, o que se posiciona abaixo dos limites máximos impostos pela legislação 

(Lei 58/90, de 7 de Setembro, art. 28º); 

 

− De acordo com o RCOSP, o valor de Indemnização Compensatória apurado para o ano 

de 1993 foi de 7.959.987 contos, o de Serviços Específicos foi de 3.517.858 contos e o de 

Investimento foi de 99.995 contos, o que totaliza a quantia de 11.577.840 contos; 
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− O montante de Serviços Específicos incluído no RCOSP teve por base os dados 

fornecidos pela RTC referentes a 1993, representando a diferença entre o valor que 

poderia ter sido facturado e o valor efectivamente facturado com o desconto concedido; 

 

− De acordo com o n.º 4 da Cláusula 15ª do CCSPT, não poderá ser atribuída qualquer 

Indemnização Compensatória suplementar nos casos em que os custos da prestação do 

serviço público venham a revelar-se superior aos constantes no PAOSP, salvo quanto aos 

do ano de 1993, que por força da data de celebração do contrato serão ajustados em 

1994, caso existam. 

 

 

 

Sendo tudo o que se nos oferece de referir de momento, manifestamos total disponibilidade para 

prestar qualquer esclarecimento que se entenda por conveniente. 

 

 

 

Lisboa, 26 de Julho de 2010 

 
 
 
 
 

Pedro Roque SROC Unipessoal Lda 
representada por 

Pedro Nuno Ramos Roque (R.O.C. nº 828) 

  



 
PEDRO ROQUE 
Revisores Oficiais de Contas 

 

Pedro Roque SROC Unipessoal Lda 
Rua Mário Gomes Páscoa, 6 - C � 1600-824 LISBOA � PORTUGAL 
Tel.: +351 217 203 300 � Fax: +351 211 454 314 � mail@sroc125.com 

Capital Social: 15.000 € � Inscrita na Lista das SROC’s com o nº 125 � NIPC 503 253 316 

- 43 - 

 

5. ANEXOS 

 

ANEXO 1 - CONTRATO DE CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TELEVISÃO, 

CELEBRADO EM 17 DE MARÇO DE 1993 

 

 

ANEXO 2 - RELATÓRIO SOBRE O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DE SERVIÇO 

PÚBLICO, REFERENTE AO ANO DE 1993 

 

 

ANEXO 3 – PARECER DO CONSELHO FISCAL SOBRE O RELATÓRIO SOBRE O 

CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DE SERVIÇO PÚBLICO, REFERENTE AO ANO DE 

1993 

 








































































































































	Relatório RTP_1993
	Relatório RTP_1993_Anexo 1
	Relatório RTP_1993_Anexo 2
	Relatório RTP_1993_Anexo 3

